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J u s t i f i c a t i v a

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dos Nobres Edis o presente Projeto de Lei

que tem por objetivo promover a alteração das descrições dos cargos

do  Quadro  Especial  de  Analista  de  Laboratório,  Assistente  de

Administração, Assistente de Gestão,  Auxiliar  de Serviços Internos,

Auxiliar de Tratamento, Chefe de Divisão, Encarregado Operacional,

Fiscal  de  Obras  e  Instalações,  Leiturista/Notificador,  Mecânico  de

Manutenção, Mecânico de Veículos, Motorista, Motorista de Veículo

de  Carga  Dotado  de  Equipamento  Especial,  Oficial  de  Serviços

Especializados,  Oficial  de  Serviços  Gerais,  Oficial  de  Serviços

Hidráulicos,  Operador  de  Bombas,  Operador  de  ETA, Operador  de

Máquinas, Operador de Martelete, Operador de Reproduções Gráficas,

Operador  de  Sistemas,  Porteiro,  Radiotelefonista,  Técnico  em

Agrimensura e de Técnico em Edificações, constantes do Anexo XXI,

da Lei nº 7.827, de 29 de março de 2012.

Cabe  salientar  que  o  escopo  da  presente  alteração  visa  adequar  as

descrições  dos  cargos  que  constituem  o  Anexo  IV  da  Lei  nº

7.827/2012, às necessidades atuais do serviço público.

A medida  se  justifica  pois  do  ano  de  2012  (quando  publicadas  as

vigentes atribuições dos cargos) até os dias atuais houve a necessidade

de  modificação  das  descrições  de  algumas  atividades  do  Quadro

Especial, haja vista que os servidores desse quadro e os funcionários

da DAE S/A, independentemente do regime de trabalho em que estão

enquadrados,  trabalham juntos,  executando  atribuições  semelhantes.

Ademais,  embora  os cargos do Quadro Especial sejam destinados à

extinção na vacância ao longo do tempo é imprescindível a realização

de revisões periódicas nas descrições em razão da mudança na forma

de  se  trabalhar,  na  inclusão  de  novos  materiais  e/ou  novos

equipamentos,  e  na  reorganização  do  serviço  público,  motivo  que

obriga a Administração a adequar as descrições de cargos às mudanças

operacionais,  respeitando,  certamente,  as  atribuições  do  cargo,  de

forma a evitar desvio funcional.

Cumpre-nos,  ainda,  observar,  que  as  ações propostas  visam apenas

aperfeiçoar a descrição das atribuições, mas não criam novas funções e
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nem aumentam despesas com pessoal, de forma que a propositura não

tem impacto financeiro orçamentário.

Restando,  pois,  demonstrados os motivos  determinantes do presente

Projeto de Lei permanecemos convictos quanto ao habitual apoio dos

Nobres Vereadores para sua integral aprovação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

PROJETO DE LEI N.º 12.095

(Prefeito Municipal)

Altera a Lei 8.521/2015, que regula a realização de feiras e eventos
comerciais temporários, para ampliar prazo de antecedência do

requerimento e dar outras providências correlatas.

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.521, de 04 de novembro de 2015, passa a

vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 3º O requerimento, encaminhado com antecedência mínima de  60

(sessenta) dias da realização do evento, salvo a existência de prazos

específicos  em  regulamento,  será  instruído  com,  no  mínimo, os

seguintes documentos:

(...)

III  –  cópia  da  inscrição  no  Cadastro  Nacional  e  Estadual,  do

organizador  da  feira  e  dos  expositores  ou,  na  hipótese  de  artesão

morador em Jundiaí, da inscrição no Cadastro Municipal;

(...)

VIII – designação de responsável técnico pelo evento.

§ 4º Quando a obtenção de qualquer um dos documentos arrolados no

§ 3º for possível,  apenas, após a efetiva montagem das estruturas e

instalações  previstas,  a  respectiva  apresentação  poderá  ocorrer  em

prazo  inferior  ao  indicado  naquele  parágrafo,  desde  que  não

comprometa a atuação dos órgãos competentes e anteceda à expedição

da licença municipal.” (NR)

Art.  2º A  autorização  municipal  para  a  realização  de  eventos  e

atividades, de caráter provisório, que envolvam o uso de área pública

municipal, sujeitar-se-á as normas previstas em decreto regulamentar.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

J u s t i f i c a t i v a

Excelentíssimo Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores:

Submetemos  à  apreciação  dessa  Colenda  Casa  de  Leis,  o  incluso

Projeto  de  Lei,  por  meio  do  qual  se  pretende  modificar  a  Lei

Municipal nº 8.521, de 04 de novembro de 2015, para: a) alterar o § 3º

do  art.  1º,  a  fim de  exigir  que  o requerimento  do  interessado  seja

apresentado  com  antecedência  mínima  de  60  (sessenta)  dias,

possibilitando-se uma análise técnica de todos os órgãos envolvidos

com a  questão na  Administração Municipal.  Propõe-se  ainda  neste

parágrafo o acréscimo da  expressão  “no mínimo”,  a fim de  afastar

quaisquer dúvidas quanto a possibilidade do Município exigir outros

documentos além daqueles elencados nos incisos I a VIII; b) alterar o

inciso  III  do  §  3º  do  art.  1º a  fim de  incluir,  apenas,  a  exigência

relativa  à  cópia  da  inscrição  no  Cadastro  Municipal  aos  artesãos

moradores em Jundiaí; c) alterar o inciso VIII do § 3º do art. 1º, a fim

de excluir a expressão “obrigatoriamente profissional ou estudante de

curso  técnico  de  eventos”,  possibilitando  com  isso  que  apenas

profissionais  (e  não  estudantes)  assumam  a  responsabilidade  pela

atividade desenvolvida. Ainda, tal proposta afasta a limitação relativa

à formação apenas em curso técnico de eventos, o que possibilita que

tal designação recaia sobre qualquer profissional que tenha formação

específica em organização, gestão e operacionalização de eventos, a

exemplo dos graduados em Turismo; d) acrescer o § 4º ao art. 1º, a fim

de excepcionar o prazo contido no § 3º do art. 1º (mínimo de 60 dias),

no que tange a apresentação dos documentos elencados nos incisos I a

VIII do § 3º, uma vez que a expedição dos mesmos pelas autoridades

competentes,  em  algumas  situações,  apenas  será  possível  após  a

avaliação da estrutura e instalação a serem montadas em data próxima

à realização da feira e/ou evento, a exemplo do Auto de Vistoria do

Corpo  de  Bombeiros  –  AVCB,  além  de  laudos  e  Anotação  de

Responsabilidade Técnica - ART.

De fato, propõe-se que os documentos indicados no art. 1º, § 3º da Lei

Municipal nº 8.521, de 04 de novembro de 2015, sejam apresentados

com, no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência, considerando-se a

razoabilidade  de  tal  prazo  para  emissão  de  parecer  conclusivo  e

posterior planejamento dos vários órgãos da Administração Municipal,

tais como Secretaria Municipal de Transportes, Secretaria Municipal

de Finanças, Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente,

Secretaria  Municipal  de  Administração  e  Gestão,  sem  prejuízo  da

possibilidade de sua apresentação em prazo inferior quando a referida

obtenção  depender  da  montagem  de  estruturas  e  instalações

autorizadas apenas em data próxima ao evento, desde que isso ocorra

sem  prejuízo  da  atuação  dos  órgãos  de  fiscalização  e  antes  da

expedição da licença municipal. 

Pretende-se, ainda, que o rol de documentos indicados no art. 1º, § 3º

da  Lei  Municipal  nº  8.521,  de  04  de  novembro  de  2015  constitua

apenas  uma  lista  mínima  do  que  deverá  ser  exigido  pela

Administração, sob pena de não se garantir a segurança e tranquilidade

necessária à realização do evento pretendido. A título exemplificativo,

destaca-se  a  importância  de  documentos  comprobatórios  da

contratação de segurança especializada e serviços médicos, a qual não

restou aventada no artigo ora tratado.

No mais, a alteração proposta ao inciso III do § 3º do art. 1º da Lei

Municipal  nº 8.521, de  04 de novembro de  2015 visa  prestigiar  os

artesãos  moradores em Jundiaí,  cadastrados no Município,  uma vez

que a exigência voltada ao Cadastro Nacional e Estadual, na prática,

inviabiliza  a participação destes  artesãos  nas diversas  atividades  na

cidade,  na  contramão  das  iniciativas  promovidas  pelo  Programa

Jundiaí Feito à Mão, de responsabilidade da Secretaria Municipal de

Agricultura,  Abastecimento  e  Turismo,  que  atende  atualmente  200

(duzentos) artesãos em mais de 60 (sessenta) feiras realizadas todos os

anos. Ressalte-se, em complemento, que o inciso III do § 3º do art.

219 da Lei Complementar Municipal nº 460, de 22 de outubro de 2008

(Código Tributário Municipal) admite vendedores não constituídos em

empresas para o desenvolvimento de atividades eventuais. 

Ademais, a alteração que se pretende imprimir ao inciso VIII do § 3º

do art.  1º  da Lei  Municipal  nº 8.521, de  04 de novembro de 2015

exclui  os  estudantes  de  curso  técnico  de  eventos  da  figura  de

responsável técnico, uma vez que tal profissional deverá ter formação

completa para a assunção de referido encargo, até mesmo porque as

atividades a serem realizadas envolvem questões afetas a segurança

dos  participantes  existentes  no  local.  Ressalte-se,  ainda,  que  o

Município de Jundiaí não oferece curso técnico em eventos, somente

tecnólogo  pela  Faculdade de  Tecnologia  de  Jundiaí  –  FATEC, não

havendo, portanto, mão de obra local disponível para a assunção da

responsabilidade em questão, o que inviabilizará a realização de feiras

e eventos na cidade. Desta forma, entende-se por suficiente que a Lei

Municipal  nº 8.521,  de  04 de novembro de  2015 exija responsável

técnico pelo evento, sem indicar o curso de sua formação, a fim de

que, a título exemplificativo, profissionais do turismo, com formação

em  organização,  gestão  e  operacionalização  de  eventos  também

possam assumir tal responsabilidade.

Ressalte-se, também, que a autorização do uso de bens municipais por

terceiros, para atividades ou usos específicos e transitórios, com prazo

máximo de 90 (noventa) dias,  formaliza-se através da expedição de

Portaria  e  Termo  de  Autorização  de  Uso  a  ela  anexo,  os  quais

contemplam todas  as  obrigações do interessado,  nos  termos  do art.

113, § 4º da Lei Orgânica do Município. 

Neste  aspecto,  a  Administração  Municipal  expediu  o  decreto

regulamentar  nº  26.437,  de  16 de  maio  de  2016,  visando  estipular

todas as obrigações e documentos necessários a realização de eventos

e atividades, de caráter provisório, que envolvam o uso de área pública

municipal, nos termos do art. 72, X, art. 107 e art. 113, § 4º da Lei

Orgânica  do  Município,  consoante  tramite  observado  no  Processo

Administrativo nº 14.471-6/2014.

Em relação a competência do Município para tratar sobre o assunto,

entende-se que a proposta se enquadra nas matérias previstas no art.

30, inciso I, da Constituição Federal e art. 6º, caput da Lei Orgânica de

Jundiaí,  uma  vez  que  cabe  ao  Município,  no  âmbito  de  sua

competência,  atender  ao  interesse  local  e,  quanto  à  iniciativa,  a

propositura  encontra  amparo  legal  no  art.  45  da  Lei  Orgânica  de

Jundiaí, que reconhece a competência concorrente do Prefeito para a

iniciativa legislativa em assuntos da envergadura tratada na presente

propositura.

Desta forma, demonstrados os motivos que ensejam o presente Projeto

de Lei, estamos certos de contar com o total apoio dos Nobres Edis,

para a sua integral aprovação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

PROJETO DE LEI N.º 12.096

(Prefeito Municipal)

Autoriza o Instituto de Previdência do Município de Jundiaí-IPREJUN
a aderir ao PRI - "Princípios para Investimento Responsável".

Art.  1º  Fica  o Instituto  de  Previdência  do Município  de  Jundiaí  –

IPREJUN autorizado a aderir ao PRI – “Princípios para Investimento

Responsável”, iniciativa apoiada pela Organização das Nações Unidas

– ONU.

Art.  2º A  adesão  descrita  no  art.  1º  será  efetivada  mediante  o

pagamento do valor de taxa anual, conforme tabela vigente na data da

assinatura  da declaração cotada  em libras  esterlinas convertidas  em

reais à taxa câmbio vigente na data do efetivo pagamento.

Parágrafo único.  O custeio da referida taxa será realizado pela taxa

de administração do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí

–  IPREJUN  –  Dotação  50.01.00.09.122.0160.8517.3.3.90.39.00  –
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Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Programa:  0160  –

SUPORTE ADMINISTRATIVO, GESTÃO E MANUT. DOS SERV.

DO MUNICÍPIO – Projeto: 8517 – APOIO ADMINISTRATIVO AO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

J u s t i f i c a t i v a

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de Lei

que objetiva autorizar o IPREJUN a aderir ao PRI – “Princípios para

Investimento Responsável”, representados por seis princípios criados

pela ONU para área de investimentos.

A iniciativa busca atender a fusão das questões ambientais e sociais

num modelo integrado de investimentos que gerará benefícios para o

IPREJUN e atende à Política de Responsabilidade Socioambiental nos

Investimentos”  assinada  pelo  IPREJUN.  Representa  ainda  uma

tendência  para  a  construção  de  um  país  sustentável,  em  que  o

desenvolvimento  econômico  está  em  consonância  com  a  inclusão

social e a preservação do meio-ambiente.

Sem prejuízo,  a  pretensa  adesão  buscará  mitigar  quatro  riscos  em

questão,  a  saber,  risco  de  imagem,  de  crédito,  de  mercado  e  de

liquidez,  o que representará a longo prazo significativo lucro ao

IPREJUN, uma vez que mitigando os riscos em questão o IPREJUN

terá  benefícios  de  ordem financeira,  proporcionando  assim que  o

sistema  previdenciário  continue  mantendo-se  viável  e  equilibrado

também a longo prazo, garantindo-se a manutenção da concessão de

benefícios previdenciários para as gerações futuras.

Cumpre-nos destacar que a proposta encontra adequação financeira e

orçamentária e será custeada pela taxa de administração do IPREJUN.

Assim,  estando  evidenciados  os  motivos  determinantes  de  nossa

iniciativa, permanecemos convictos de que os Nobres Vereadores não

faltarão com o integral apoio à aprovação que se busca. 

PEDRO BIGARDI
Prefeito

PROJETO DE LEI N.º 12.097

(Prefeito Municipal)

Autoriza concessão administrativa de uso de área situada no Centro de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos-GERESOL, no Distrito

Industrial, ao Instituto Antropolis para o Desenvolvimento (CREED-
Centro para Pesquisa, Educação e Demonstração em Gerenciamento

de Resíduos).

Art. 1º Fica o Chefe do Executivo autorizado a outorgar concessão

administrativa  de  uso  ao  INSTITUTO  ANTROPOLIS  PARA  O

DESENVOLVIMENTO  (CREED  –  Centro  para  Pesquisa,

Educação  e  Demonstração  em  Gerenciamento  de  Resíduos),  a

título gratuito,  de terreno correspondente a 20.000 m² no Centro de

Gerenciamento  de  Resíduos  Sólidos  –  GERESOL,  localizado  a

Avenida Yamashita Yukio, nº 1.268 – Distrito Industrial, nesta cidade,

durante  20  (vinte),  com  a  finalidade  de  promover  estudos  e

capacitação técnica em gestão sustentável de resíduos sólidos urbanos.

 Parágrafo único. A concessão administrativa de uso de que trata o

“caput” deste artigo será formalizada por meio de contrato e obedecerá

aos termos da minuta anexa, que fica fazendo parte integrante desta

Lei.

Art. 2º A concessão administrativa de uso de bem público de que trata

esta  Lei  deverá  observar  os  dispositivos  legais  constantes  da  Lei

Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  com  suas  alterações

posteriores, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de

2000, e da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Fica dispensada a realização de certame licitatório, tendo em

vista o disposto no § 1º do art. 113 da Lei Orgânica do Município de

Jundiaí 

Art.  4º A  área  descrita  no  “caput”  do  art.  1º  destinar-se-á,

exclusivamente,  ao  cumprimento  da  finalidade  exposta  também no

referido artigo e no contrato de concessão de uso, sob pena de reversão

do imóvel ao patrimônio público do Município.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

CONTRATO  DE  CONCESSÃO  ADMINISTRATIVA  DE  USO,

firmado entre o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o INSTITUTO CREED

DO BRASIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.

Processo nº 19.419-2/2013

Pelo presente  instrumento,  com fundamento nas disposições  do art.

113  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Jundiaí,  de  um  lado  o

MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ

sob  nº.  45.780.103/0001-50,  neste  ato  representado  pelo  Prefeito

Municipal,  PEDRO  BIGARDI,  e  de  outro  o  INSTITUTO

ANTROPOLIS  PARA  O  DESENVOLVIMENTO  (CREED  –

Centro  para  Pesquisa,  Educação  e  Demonstração  em

Gerenciamento  de  Resíduos),  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas

Jurídicas sob o nº 05.359.074/000132, com sede na Rua Curt Hering,

176 – sala 4 – Centro – Blumenau/SC – Cep 89.010-030, neste ato

representado pelo seu Diretor Presidente, adiante denominados apenas

MUNICÍPIO e CONCESSIONÁRIO, têm justo e avençado o que

segue:

I  – O  MUNICÍPIO,  autorizado  pela  Lei  Municipal  nº.......,  de  ....

de ........ de ...., outorga ao  CONCESSIONÁRIO, a título gratuito e

pelo prazo de 20 (vinte) anos, concessão administrativa de uso de uma

área  de  terreno,  integrante  do  patrimônio  público  municipal,

denominada  20.000  m²,  no  Centro  de  Gerenciamento  de  Resíduos

Sólidos  – GERESOL,   localizada na  Avenida  Yamashita  Yukio,  nº

1.268  –  Distrito  Industrial,  nesta  cidade,  caracterizada  na  planta  e

descrição perimétrica anexas, que ficam fazendo parte integrante deste

instrumento, para o desenvolvimento de estudos e capacitação técnica

em gestão sustentável de resíduos sólidos urbanos no Município.

Parágrafo único - O prazo a que se refere esta cláusula poderá ser

prorrogado, mediante Termo Aditivo, a critério das partes.

II – O CONCESSIONÁRIO  se obriga a utilizar a área aludida na

cláusula I exclusivamente para o fim ali expresso, ficando estabelecido

que a utilização do imóvel para qualquer outra finalidade dependerá da

anuência do MUNICÍPIO.

III – Obriga-se, ainda, o CONCESSIONÁRIO a:

a) disponibilizar  uma  planta  de  tratamento  de  pequena  escala  para

pesquisas básicas e aplicadas;

b) promover  capacitação técnica  em gestão sustentável  de  resíduos

sólidos  urbanos  para  o  corpo  técnico  da  Prefeitura,  conforme

programa a ser apresentado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

c) promover  palestras  de  conscientização  ambiental  para  a

comunidade;

d) promover  parcerias  com  as  instituições  de  ensino  locais  para

fomento da educação ambiental;

e) promover parcerias intergovernamentais;

f) promover  visitações técnicas  acompanhadas  às  instalações  piloto

para a comunidade;

g) desenvolver  medidas  de  comunicação  sócio-ambiental  para

divulgação das atividades desenvolvidas em mídia impressa e digital

voltados  para  a  promoção  da  gestão  sustentável  de  resíduos

domiciliares;

h) apoio técnico nos eventos comunitários e regionais para divulgação

das atividades desenvolvidas;

i) apoio técnico no planejamento e execução de visitas técnicas a nível

local, regional e internacional;

j) apoio  técnico  na  escolha  tecnológicas  voltadas  na  gestão  de

tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos;

k) elaborar o inventário anual da gestão de resíduos no Município.

IV - A área, objeto da presente concessão administrativa de uso, não

poderá ser transferida a terceiros, sob pena de reversão da posse do

imóvel ao patrimônio público municipal.

V –  Todas  as  edificações  e  benfeitorias  executadas  no  imóvel  ora

concedido  a  ele  ficarão  incorporadas,  sem  qualquer  direito  à

indenização ou reposição ao CONCESSIONÁRIO.

VI - O desrespeito a quaisquer das cláusulas anteriores, bem como às

leis  e  regulamentos  municipais,  acarretará  a  imediata  cassação  da

presente concessão administrativa de uso, sem qualquer ônus para o

MUNICÍPIO e/ou indenização ao CONCESSIONÁRIO.

VII – O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por

iniciativa de quaisquer das partes, mediante demonstração do interesse

público e aviso por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias.

VIII  - Aplicam-se,  ainda,  no  que  couber,  ao  presente  contrato  de

concessão  administrativa  de  uso,  as  disposições  da  Lei  Federal  nº.

8666, de 21 de junho de 1.993.

IX – Fica eleito o foro desta Comarca de Jundiaí, como competente,

para  dirimir  quaisquer dúvidas ou litígios  decorrentes da  concessão

administrativa de uso ora ajustada.

E, por estarem assim justos e avençados, firmam o presente contrato

em 05 (cinco) vias de igual teor e para um só efeito de direito.

Jundiaí,          de                  de         .

____________________

PEDRO BIGARDI
Prefeito
______________________

CONCESSIONÁRIO

Testemunhas:

1. ___________________       2. ___________________

Nome:                                        Nome:

RG:                                            RG:

poder legislativo
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J u s t i f i c a t i v a

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos  à  apreciação  dessa  Colenda  Casa  de  Leis  o  incluso

Projeto  de  Lei,  por  meio  do  qual  se  pretende  a  concessão

administrativa  de  uma  área  de  20.000  m²,  localizada no Centro  de

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (GERESOL), para a instalação do

Instituto  Centro  para  Pesquisa,  Educação  e  Demonstração  em

Gerenciamento de Resíduos (CREED BRASIL). 

A concessão administrativa de uso visa a formação de uma parceria

entre  a  municipalidade  e  o  aludido  Instituto,  com  o  objetivo  de

capacitação e pesquisa fundamental,  a  fim de gerar metodologia  de

análise para o desenvolvimento de projeto para instalação de planta de

tratamento mecânico biológico (TMB) com fermentação integrada e

fundação do primeiro centro de capacitação, formação e pesquisa em

gestão sustentável de resíduos no Brasil. 

O compromisso do Instituto CREED BRASIL é com a manutenção do

meio ambiente ecologicamente  equilibrado por  meio de uma gestão

eficaz  de  resíduos  com  redução,  reaproveitamento  e  reciclagem,

promovendo  maior  inclusão  e  justiça  social,  além da  economia  de

gastos públicos que poderão ser investidos em outras áreas ambientais,

cujo  reflexo  será  a  melhora  da  limpeza  urbana,  saúde  pública,

preservação ambiental e responsabilidade social, objetivo de todos os

segmentos da sociedade.

Desse modo, busca-se cumprir os anseios e obrigações preconizados

na Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual instituiu a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, notadamente nos incisos III, IV

e VIII, do artigo 6º; no artigo 7º e no inciso VI do artigo 8º, transcritos

abaixo, ipsis litteris:

“Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

(...)

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere

as variáveis  ambiental, social, cultural, econômica,  tecnológica e de

saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

(...)

VIII -  o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável

como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e

renda e promotor de cidadania;

(...)

Art. 7º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos

resíduos  sólidos,  bem  como  disposição  final  ambientalmente

adequada dos rejeitos; 

III  -  estímulo  à  adoção  de  padrões  sustentáveis  de  produção  e

consumo de bens e serviços; 

IV  -  adoção,  desenvolvimento  e  aprimoramento  de  tecnologias

limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o

uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e

reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII -  articulação entre as diferentes esferas do poder público, e

destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e

financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X -  regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização

da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo

de  resíduos  sólidos,  com  adoção  de  mecanismos  gerenciais  e

econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços

prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e

financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios  compatíveis  com

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 

poder legislativo
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CONSIDERANDO a falta de fiscalização dos órgãos públicos para

que desastres naturais como aquele não ocorram;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei Federal no 4.214/2015 visa

preservar  o  meio  ambiente  e  a  população,  principais  vítimas  da

exploração predatória  dessas  empresas que visam exclusivamente  o

lucro, não tendo o menor comprometimento com a sociedade;

CONSIDERANDO,  por  fim,  que esse projeto é mais  avançado do

que as leis vigentes, além de especificar diversos pontos que devem

ser observados pelas empresas que queiram construir barragens, além

de  estabelecer  parâmetros  legais  de  fiscalização  do  Poder  Público,

sendo que somente com essas medidas poderemos evitar esses danos

que ficarão marcados na história nacional,

Apresento à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do Plenário,

esta  MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei Federal no 4.214/2015,

de autoria do Deputado Marcelo Belinati (PP/PR), que dispõe sobre

normas e diretrizes para a verificação da segurança de barragens de

qualquer  natureza  e  de  depósitos  de  resíduos  tóxicos  industriais,

objetivando evitar danos ambientais e tragédias humanas.

Dê-se ciência desta deliberação:

1. ao autor do projeto, Deputado Federal Marcelo Belinati (PP/PR);

2. ao Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM/RJ);

3.  ao  relator  do  projeto  na  Comissão  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  Sustentável,  Deputado  Federal  Marcos  Montes

(PSD/MG);

4. ao Deputado Federal Miguel Haddad (PSDB/SP).

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2016.

ELIEZER BARBOSA DA SILVA

“PROFESSOR ELIEZER”

MOÇÃO   N.º 389

APOIO  ao  Projeto  de  Lei  Estadual  no 578/2016,  de  autoria  do
Deputado  Jorge  Caruso  (PMDB),  que  determina  a  implantação  de
sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas que servem às áreas
de Segurança Pública e Defesa Civil.

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei Estadual no 578/2016 visa

equipar as viaturas automotivas que servem aos órgãos de Segurança

Pública e Defesa Civil com sistemas de vídeo e captação de áudio;

CONSIDERANDO que esses sistemas  podem ser de grande ajuda

para a investigação de crimes e apuração de más condutas por partes

de agentes públicos;

CONSIDERANDO os  bons  resultados  que  medidas  similares

produziram  em  outros  países,  tais  como  Estados  Unidos  e  Reino

Unido, levando a maior profissionalização das polícias, esclarecimento

de  ocorrências,  identificação  de  criminosos  e  diminuição  das

reclamações contra policiais,

Apresento à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do Plenário,

esta MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei Estadual no 578/2016, de

autoria  do  Deputado  Jorge  Caruso  (PMDB),  que  determina  a

implantação de sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas que

servem às áreas de Segurança Pública e Defesa Civil.

Dê-se ciência desta deliberação ao autor do projeto e ao Presidente da

Assembleia  Legislativa  de  São  Paulo,  Deputado  Fernando  Capez

(PSDB).

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2016.

poder legislativo
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis

nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo

de vida dos produtos; 

XIII  -  estímulo  à implementação da  avaliação do ciclo  de  vida  do

produto; 

XIV  -  incentivo  ao  desenvolvimento  de  sistemas  de  gestão

ambiental  e empresarial voltados para a melhoria dos processos

produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a

recuperação e o aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos,

entre outros:

(...)

VI -  a cooperação técnica e financeira entre os setores público e

privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos,

métodos,  processos  e  tecnologias  de  gestão,  reciclagem,

reutilização,  tratamento  de  resíduos  e  disposição  final

ambientalmente adequada de rejeitos;” – Grifa-se.

Quanto  à  escolha  do  Instituto  Antrópolis  para  o  Desenvolvimento

(CREED  –  Centro  para  Pesquisa,  Educação  e  Demonstração  em

Gerenciamento  de  Resíduos),  esta  se  justifica  pois  já  existe  uma

parceria com o Instituto em andamento, o projeto iNopa, que se trata

de uma iniciativa que reúne as fortalezas das cooperações acadêmica e

técnica, orientada pela demanda entre o Brasil e a Alemanha em uma

parceria entre CAPES, DAAD e GIZ.

O  referido  instituto  é  composto  por  membros  com  experiências

diversificadas que vão desde a presença de instituições acadêmicas,

fornecedores de  tecnologias  e entidades públicas,  todas  com ampla

experiência na gestão ecosustentável de resíduos e dispostas a amparar

o município de Jundiaí por  meio da qualificação de pessoas para o

atendimento dos requisitos da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Sendo  assim,  a  presente  propositura  subsume-se  à  hipótese  de

dispensa de procedimento licitatório, com fulcro no caput do art. 113

da  Lei  Orgânica,  tendo  em  vista  o  interesse  público  demonstrado

inconteste.

Cumpre-nos,  ainda,  observar  que  as  ações  propostas  possuem

adequação orçamentária, conforme se observa do demonstrativo sobre

a  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  que  acompanha  a

presente propositura.

Desta forma, demonstrados os motivos que ensejam o presente Projeto

de Lei, estamos certos de contar com o total apoio dos Nobres Edis,

para a sua integral aprovação.

PEDRO BIGARDI
Prefeito

MOÇÃO   N.º 388

APOIO  ao  Projeto  de  Lei  Federal  no 4.214/2015,  de  autoria  do
Deputado  Marcelo  Belinati  (PP/PR),  que  dispõe  sobre  normas  e
diretrizes para a verificação da segurança de barragens de qualquer
natureza  e de  depósitos  de  resíduos  tóxicos industriais,  objetivando
evitar danos ambientais e tragédias humanas.

CONSIDERANDO que os fatos trágicos ocorridos em Mariana – MG

trouxeram um alerta  ao País  sobre  o descaso das megacorporações

exploradoras  de  recursos  naturais,  que  realizam  essa  atividade  de

forma irresponsável e arbitrária;
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Pastor ROBERTO CONDE

MOÇÃO   N.º 390

APELO ao Senado Federal pela breve aprovação dos projetos de lei de
nos 1.606/2011 e 2.669/2011 (apensado), de autoria, respectivamente,
dos Deputados Marçal Filho (PMDB/MS) e Jean Wyllys (PSOL/RJ),
que  criam  a  Política  Nacional  para  Doenças  Raras  no  âmbito  do
Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  e  dispõem  sobre  a  obrigação  da
União, através do Ministério da Saúde, fornecer medicamentos.

Vimos  que  a  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  da

Câmara dos Deputados aprovou no início da semana substitutivo da

Comissão de Finanças para os Projetos de Lei de nos 1.606/2011, de

autoria  do  ex-Deputado  Federal  Marçal  Filho  (PMDB/MS),  e

2.669/2011 (apensado), de autoria do Deputado Federal Jean Wyllys

(PSOL/RJ),  que  criam a  Política  Nacional  para  Doenças  Raras  no

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. Como tramitava em caráter

conclusivo nas comissões, a proposta será remetida diretamente para o

Senado  Federal  (exceto  se  houver  recurso  para  que  o  Plenário  da

Câmara também analise).

É certo que a proposta define como doença rara aquela que afeta até

65 pessoas em cada 100 mil, e que essa política deverá ser implantada

em até três anos, tanto na esfera federal como estadual e municipal,

com o objetivo  de  estabelecer  uma Rede Nacional  de  Cuidados  ao

Paciente  com Doença  Rara,  com um detalhe  importante:  o  projeto

estabelece  as  competências  de  cada  um  dos  entes  federativos

(Municípios,  Estados  e  União)  na  execução  da  política  e  obriga  o

Ministério  da Saúde a fornecer medicamentos  para o tratamento de

doenças  graves  e  raras,  ainda  que  eles  não  constem na  relação  de

remédios disponibilizados gratuitamente pelo SUS.

É interessante  que  os  dois  projetos  de  lei  referidos  se  completam.

Aquele  de  iniciativa  do  ex-Deputado  Marçal  Filho  trata  da

dispensação de medicamentos indicados para o tratamento de doenças

raras e graves e que não constam do rol de medicamentos excepcionais

adotados  pelo  SUS.  Trata  também  das  normas  relativas  aos

procedimentos administrativos a serem observados para o recebimento

do  receituário  médico,  laudos  e  afins,  e  estabelece  que,  caso  o

medicamento  requerido  não  tenha  disponibilidade  imediata  e  tenha

indicação  em  caráter  de  urgência,  o  Ministério  da  Saúde  fica

autorizado a adquirir o produto mediante dispensa de licitação, desde

que faça pelo menos três cotações válidas do produto, exceto quando

existir  distribuidor  exclusivo,  caso  em  que  será  adotada  a

inexigibilidade de licitação.

Já o projeto de lei de iniciativa do Deputado Jean Wyllys (PSOL/RJ)

dispõe sobre as diretrizes para o tratamento da doença rara e, dentre

outras coisas, estabelece que a pessoa com doença rara é considerada

pessoa com deficiência, para os efeitos legais.

O art. 3o do referido projeto dispõe sobre as diretrizes do tratamento de

doenças raras pelo SUS, e fala desde a assistência médica, reabilitação

e farmacêutica plena até o mapeamento das pessoas portadoras das

doenças, avaliação, acompanhamento e o combate da subnotificação,

por  modificações  da  tabela  do  SUS  que  contemplem  sintomas

específicos dessas patologias.

Outro ponto que nos chamou atenção nos dois projetos: a política será

implementada  tanto  na  chamada  atenção  básica  à  saúde  quanto  na

atenção especializada, e, nos termos do texto final, cada Estado deverá

estruturar pelo menos um centro de referência, que deve, na medida do

possível,  aproveitar  a  estrutura  já  existente  em  universidades  e

hospitais  universitários.  Além  disso,  os  estabelecimentos  de  saúde

habilitados  em  apenas  um  serviço  passarão  a  compor  a  rede  de

cuidados à pessoa com doença rara. O objetivo é dar assistência aos

pacientes sem tratamento disponível no âmbito do SUS e permitir que

esses  centros  possam  se  articular  com  a  rede  SUS,  para

acompanhamento compartilhado de casos, quando necessário.

Consideramos  os  dois  projetos  dos  mais  felizes  e  oportunos,  pois

temos conhecimento de inúmeros casos de doenças raras, por vezes até

sem diagnósticos definidos, que incapacitam as pessoas para as mais

diferentes atividades. Essas pessoas necessitam de medicamentos que,

por óbvio e,  considerando as patologias,  são os mais  caros e quase

nunca disponíveis ou acessíveis na rede pública.

Não  raro recebemos  pessoas  com tais  quadros  em nosso  Gabinete,

pedindo  apoio  e  nossa  ajuda  para  conseguirem  os  remédios  e

tratamentos  especializados  na  rede  pública  de  saúde,  e  também

encontramos dificuldades para os devimentos acompanhamentos. De

modo que, se os projetos forem aprovados no Senado Federal, com a

maior  brevidade possível,  quem sabe as pessoas com doenças raras

poderão  ver  com  alento  tratamento  mais  adequado  para  as

enfermidades e de modo gratuito.

Por essas razões,

Apresento à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do Plenário,

esta  MOÇÃO  DE  APELO ao  Senado  Federal  para  que,  com  a

brevidade necessária, aprove os Projetos de Lei de nos 1.606/2011 e

2.669/2011 (apensado),  que criam a Política Nacional para Doenças

Raras no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, dispondo sobre a

obrigação da  União,  por  meio do Ministério  da  Saúde,  fornecer  os

medicamentos, e regulando providências correlatas.

Dê-se ciência desta deliberação:

1. ao ex-Deputado Federal Marçal Filho (PMDB/MS);

2. ao Deputado Federal Jean Wyllys (PSOL/RJ);

3. ao Senador  Renan Calheiros  (PMDB/AL),  Presidente do Senado

Federal;

4. ao Secretário Municipal de Saúde de Jundiaí, Luís Carlos Casarin;

5. ao Secretário Estadual de Saúde de São Paulo, David Ewerson Uip.

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2016.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS

“ZÉ DIAS”
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